L E I Nº 565/97

                                               DISPÕE SOBRE AQUISIÇÃO, PARCELAMENTO E DOAÇÃO 

                                               DE ÁREAS  LOCALIZADAS   NO   LOTEAMENTO   JARDIM        

                                               DAS PALMEIRAS E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

                                               ALVIAR ROTHER , Prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

                                               L E  I

                                               Art. 1°  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir os seguintes lotes, localizados  no Loteamento Jardim das Palmeiras, perímetro urbano do Município:

I- Quadra 318, área de 9.600m², do lote 01 à 12;

II- Quadra 319, área de 9.600m², do lote 01 à 12;

III- Quadra 330, área de 9.600m², do lote 01 à 12;

IV- Quadra 331, área de 9.600m², do lote 01 à 12.

                                        Parágrafo único. Pela aquisição mencionada no presente artigo, a Prefeitura Municipal pagará o valor total de R$ 57.600,00 (cinqüenta e sete mil e seiscentos reais).

                                               Art. 2° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar o parcelamento das áreas descritas no “caput” do artigo anterior, conforme croquis e memorial descritivo que são partes integrantes da presente Lei, e a denomina-la, da seguinte forma:

I- Quadra 318-A, com área de 4.080m², lotes 01 à 12-17mx20m;

II- Quadra 318-B, com área de 4.080m², lotes 01 à 12-17mx20m;

III- Quadra 319-A, com área de 4.080m², lotes 01 à 12-17mx20m;

IV- Quadra 319-B, com área de 4.080m², lotes 01 à 12-17mx20m;

V- Quadra 330-A, com área de 4.080m², lotes 01 à 12-17mx20m;

VI- Quadra 330-B, com área de 4.080m², lotes 01 à 12-17mx20m;

VII- Quadra 331-A, com área de 4.080m², lotes 01 à 12-17mx20m;

VIII- Quadra 331-B, com área de 4.080m², lotes 01 à 12-17mx20m.

                                               Parágrafo único. Entre as quadra mencionadas no presente artigo, serão abertas travessas com área de 1.080m² cada uma, denominadas da seguinte forma:

I- Quadras 318/A e 318/B- travessa n° 001;

II- Quadras 319/A e 319/B- travessa n° 002;

III- Quadras 330/A e 330/B- travessa n° 003;

IV- Quadras 331/A e 331/B- travessa n° 004.

                                               Art. 3°  Fica o Poder Executivo autorizado a doar os lotes parcelados mencionados no artigo anterior para 96 (noventa e seis) pessoas através de um cadastramento a ser realizado pela Secretaria Municipal de Ação Social, obedecendo os seguintes critérios:

a) trabalhador assalariado com vínculo empregatício, registrado no mínimo 06 (seis meses);

b) renda familiar mínima de R$ 160,00 (cento e sessenta reais) e máxima de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais);

c) já estar residindo no Município no mínimo por 06 (seis) meses;

d) não possuir imóvel registrado e/ou financiado.

                                               § 1°. O cadastramento a ser realizado não implica no direito à posse aos lotes urbanos.

                                                § 2°. As pessoas cadastradas pela Secretaria Municipal de Ação Social serão ainda submetidas a aprovação pela Caixa Econômica Federal, mediante os critérios de concessão de financiamento individual, através do agente financeiro – CEF/FGTS.

                                               Art. 4°  A Prefeitura Municipal outorgará aos donatários a competente escritura pública, após a devida aprovação do financiamento imobiliário pelo agente financeiro.

                                               Art. 5° Os lotes a serem doados destinam-se a edificação de 96 (noventa e seis)unidades habitacionais no local com 34,66 m², em um período de 04 (quatro) meses, através da iniciativa privada, com recursos financeiros da Caixa Econômica Federal/FGTS.

                                           Parágrafo único. O contrato de financiamento será efetuado entre o donatário e a Caixa Econômica Federal.

                                               Art. 6°  O não cumprimento ao disposto no artigo anterior, implicará na reversão dos imóveis ao patrimônio do Município.

                                               Art. 7° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Suplementar, destinados a cobertura das despesas decorrentes da presente Lei:

14 SECRETARIA DE FINANÇAS

16 GABINETE DO SECRETÁRIO

03 ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

07 ADMINISTRAÇÃO

021 ADMINISTRAÇÃO GERAL

3005 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS

4210 Aquisição de Imóveis               R$ 30.000,00

                                               Art. 8° Para dar cobertura as despesas decorrentes da abertura de Crédito Adicional Suplementar mencionado no artigo anterior, será usado como recurso, a redução parcial da seguinte Dotação orçamentária:

19 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

36 DEPTO DE ENSINO

08 EDUCAÇÃO E CULTURA

46 EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS

224 DESPORTO AMADOR

3033 CONSTRUÇÃO, REF.EQUIP.,QUADRAS DE ESPORTES

4110 Obras e Instalações                     R$ 30.000,00

                                               Art. 9° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                               Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 27 dias do mês de novembro de 1997.

                                                                                                                 ALVIAR ROTHER

                                                                                                                Prefeito Municipal

LÚCIA ELAINE MEDEIROS CÓRDOVA

Coordenador de Administração Geral -em exercício

